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A TOS no PODER EX~UUTIVO 
(P') n" iu33 de :lJ de d(·Zl"'mbro de J!l76 

O Governador do TP rw"tórlo Federal do Amapá, us•m­
do d<1 s atribuições que llw são Cl•n!erida~ pelo 11rtigo 18. 
item I I, rio Decr~to-Le l nç 411. d~ t>fl de ]nneiro dt 1969. 

RESOLVE: 

Art. J.O - Des ign!lr. Luiz Rib~i ro de Almeida. Secre­
t ario de Educação e Cultura do Go\·erno desta Unidade, 
para viajar da st>de de suas atri bui çõts - Mac1pá - at é 
Belém, capital dn Estado do Para, a f1m rle tratar ,1e a~ .. 
~,;untos ae interes~e da Secretari a mencionada, junto a Uni­
v.->r~iJ'lde Federal do Pará (UFPa). Secn taria dt> Educ"~~o 
~ Cultu ra CSEIJU(.;). racu!d11de de \.. ié ncias Agràrins 
( F'C '\.PI e Eqcola Superior de Educaçãl' F'lsica, no período 
de 03 a IH.Ol 1977 

.\rt. 2.o - Revogadr.s as dl sposlçõt>s ern contrário. 

Palaclo do Setenlrião, em :-.1acapil. 31 dP dezembro de 
J!l~6. SB.c da Hepúblirn e 34.0 d r Cria~4o do Território Fe­
tle•·at do Amapá. 

Arthur Azevedo Hennlng 
Governador 

(P 1 n.0 I 034 de 31 de dezembro de 1976 

O Governador do Território Federa l do Amap{l usan­
do d6 S atribuições que lhe são I!Onfeorlda~ pelo artigo I a, 
item 11, do Dureto-Lei n" 4ll . de l•8 dP janeiro de 1969, 

Rl!:80LVE: 

Ari. J.O - De1ignar nos termos dos ~trtlgos Tll e 73, 
dn n 9 Lei 1711, de 28 de outubro lia 1952, o Prof. Paulo Fer­
nando B;~tista GUl'l'ra, Técnico para o Programa de Moder­
nizaçãu Administrativa. atualmente .no exercfolo das funções 
de Diretor àa Assessoria de Admlnistra~;íio da Educaçio, 
para exercer acumulati.,;amente e em subslltuição o cargo 
de Secretário de Educação e Cultura. do Quadro de i"un­
clonárlos do Governo deste Território. durante o Impedi­
mento cio r espectivo titular. 

Art. 22 - Revogaciaa as disposições em contrário 

Palácio do Setentrião, em M8capá, 31 de à ezembro de 
l9i6, 88.0 da Repúblloa e l4.0 da Crlaçio do Terrliórlo Fe­
deral tio Amapá. 

Arthur Azevedo Henn1ng 
Governador 

CONTRATO Nº 0014/76-CJ 
Contrato de Consultoria entre o Gover­
no do Território Federal do Amapá e a 
firma H. J. Cole - Associados S.A. Pla-
nejamento Empreendiment'ls, 
dos com vistas a adequação 
(Plano de De ilenvolvímento 
Maca pá. 

Cláusula J - Preâmbulo 

para estu­
do P.D.U. 

Urbano) de 

1. DefiniçõeS": Para efeito de simplificação, são 
definições deste Contr•to, as ieguintes: 

«Governo» - Governo do TerPitórie Federal 
io Amapá. 

«Fiscalizaç""o» - Comissão criada pelo Gover­
rlo, pat ~ ~iscalizaçiio dos serviços objeto deste Con­
trato. 

:<Cont ratada» - F'irma H. J. Cole - Assoc ia­
dos S.A PlaneJamento Emp reen dimento!.. 

2. LocAl e DAta: Assin::.do na t::idade de Ma.ca­
pá, Terl'i1ório F;-d ral do Amapá ednici0-sed e do 
Gl· verno do T~rritório Federal do Amapá aos 17 
(dezessete) dias do mês de dezembro de 1976 

3. R~pre'>entant,..s: Representa o GovHno o Se­
nhor Governador Substituto Antero Dua1 te Dias 
Pires Lope~ . po r força do dhpost' no artigo li do 
Dtcnto-Lf"i 200. de 25/0 2/(17 e a C<>ntt·atada, :,eu 
bastante prorurad or, Arqto Paulo Af0nso Rhein· 
gtwtz, brasileiro, r asAdo, que ass)na pela Contrata­
da. conforme instrumtnto particular de mandato 
para tal ato lavr&tio 

4. Sede de Regi c; tro da Contratada: A sede da 
Contratada é na cidade do Rio de Janeil o, Estado 
do Rio de Janeiro, onde tem escritório à Rua So­
rocaba, 305. 

5. Fundamento Legal da Adjuclicação: A pr e­
sente adjudicação resulta da aprovação pelo Exce­
Jentíssimo s~nhor Goveroadcr do Ttrritório, dos 
tPrmos da proposta apresentada pela Contutada 
através do memorando S/N, de l5j l2/ 76, bem co­
mo dos termos do Ofício n. 0 601/76-ASPLAN de 
14/12/ 76. conforme pPocesso n. 0 091/ 76-ASPLAN. 

Cláusula II - Objeto do Contrato, Localização 
e Descrição d ')S Serviços d e Execução. 

1 Objeto do Contrato, Localização e Descri­
ção dos Serv iços: É objeto do presente Contrato a 
elaboração de estudos com vista~ a adequação do 
P.D.U. (Plano de Desenvolvimento Urbano) de Ma­
capá pela Contratada. 

2. Normas de Execução: A Contratada se obri­
ga a executar os serviços objeto do presente Con­
trato de acordo c6m a Proposta retro individuali­
zada, excluidos os itens 4.3 e 4.4, documento este 
que fica fazendo parte integrante do preiento Con­
trato, independente de transcrição. Outrossim se 
compromete a executar os serviços objeto de1te 
Contra~o segundo os melhores padrões técnicos e 
a~iumirá integral respensabilidade pelos danos que 
causar ao Governo ou a terceiros por si ou seus 
representantes, na execução dos serviços contrata­
dos, isentando o Governo de todas e quaisquer re­
clam&ções que possam surgir em decorrência das 
mesmas. 

Cláusula III - PPeços e Pagamentos 
1. Preços: O Governo pagará à Contratada 

pelos sePvrços objeto do preseAte Contrato o valor 
de Cn$-:WO.OOO.un fhezPntos mil cruzeiros), propos­
to pela firm!!. e aceito p~lo Governo. 

2. Pagamentos: A importância de Cr$ 300.000,00 
(trezentos mil cruzt:: il os) r e ferida no item 1, desta 
cláusula será pag'i "' C:::ontratada em 2 (duas) par· 
celas nos seguint.:s termos e condi9ões: 
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As Repartições Públicas 

Territoriais deverão remeter o 
l'Xpedi rn te destinado à publi­
cação neste DIÁRIO OFfCIAl. 
rliariamcnte até as lb:OO horas. 

EX'PEDIENTE As Repartições Püblieas 
cingtr-se-ão às ass inaturas 
anuais ren0vaclas a1é 23 de 
fC'v< reiro de eada ano e às 
iniciadas, em qualqurr épot'a 
pelos órgãos compC'tC'ntes As reclamaçàPs pt>rti nen­

tes à mat{•ria r·Ptribuida noR I 
casos de f'fWS ou omissõeR, 
rlrverão ser formuladaR por 
vscnta, a Srção c!P RNiação. 
rlaR fi às 12:110 horas. \' da~ I 
15:00 aR 17:00 horafl, no máxi­
mo até i 2 horas a pt'.~ fl sai ela 

IMPRENSA OFJCIAL 
-<9'-~ 

DIRETOR 
11'nn i/rio Trindade Pontes 

~~ 
A fim do possibilitar "' 

r('massa dP valores acomps 
nhados de esclarrcimC'ntcs 
quanto a sua aplicaçAo, soli­
r,itamos usem os interessados 
preferencialmentC' chPqtH' ou 
vale postal. 

DIARIO OFICIAL 
lmpn ~sn nas Oficinas da li'T'nrcnsa Oficia! 

MACAPA - T. F. AMAPA 
<?'~ 

ASSINATURAS 
dos órgãos ofici aiR. ' Anual 

Sem~stral. . 
Trimestral . 
Número avulso 

Cr$ 
(( 

« 
(( 

50,00 
2!'i .OO 
12,50 

1,00 

Os suplemC'ntos à~< edi­
çõt·s dos órgãos oficiai s só 
se fornecerão aos asRinantC's 
que as solicitarem no ato da 
a~<<;Jnatu r a. 

Os origm&I!- rteveriío sN I 
datilogra fados P au tenticad01'.

1 rC'ssalvuclaR, fH r quem rk rli­
rPito ra~ura~ (' •·mC'ncl..ts. ~ o funcionário p!Í btico re­

df'ral. terá um d<'scon1o de 
10° 0. Para fazer ius a PHte 
desconto, dt>VQrá provar eRta 
condição no alo da assinatura. 

Exe(•LtJ ada s 3h para o ('},­
t(•rior , fJIH RPTào E< em p r e 
an ua i ~ a~ a~ sin<Jtura~ podN­
Re-ão tomar. C' m qualquC'r 
época. por scif' mrRe~ ou um 
uno. 

RRASIJ.JA - Este 'liário Oficial f- encontrado para teitu-
t'<J no Salão Nr cional e Internacional da Imprensa da 

C'OOPER FF:ESS. no Bn1sí!ia Imperial Holl'l . 

Para facilitar aoB assinan-~ A <im de 0vitar solução 
tl'~ a venlicação do prazo dC' d0 continuidadC' no rC'cC'bi­
\'alidade dP ·"uas a~sinaturaR, nwnto doa jomais. dl•\'('111 
na pari(' .-mpt•rior do encter('-1 OR a'lsinanlPR pro\idenciar a 
ço vão irnprc.;r os o~ núm0ro~ I respectiva rPno\'ar;üo com 
ct·o ialiio rle reg·istro o mês C' antecectilncia mlnima ele t rin1 a 

O custo de cada exrmplar 
atraRado dos órgão~< oficiais 
~t'rc'l. na 'coda avul~;o acre~­
eirla dé Cr$ 1,00 se do mesmo 
ano, e de CrS 2,00 por ano 
dPcorrirlo. 

As aRHinatu ra ~ H•neidas 
poderão SC'r RI Rpr•nsas S('m 
aviso prrvio o 11no em que finda rá. (~~O) cllas. 

a) - 50° '0 (cinquenta por cento), ou seja, 
Cr$ 150 000.00 (cento ~> cinquenta mil cruze i ro~ ). 
por ocasião da entrega e aprovação do pr imt:. iro 
Relatório. 

b) - 50°'0 (cinquenta por cento), ou seja, 
Cr$ 150.000,00 (cento e cinq uenta mil Clru zeiros), 
por ocasião da entrega e aprovação do Relatório 
Final. 

Parágrafo Único: A Contratada apresentará suas 
notas d e honorários à Assessoria de PlanPjamento do 
Governo. O pagamento dos serviços será efetuado 
pela ~~cretaria d e Administração e Finanças do 
Govt>rno, após o enV>io pela Assessoria de P laneja­
mento do Governo d a documenta9ão relativa ao 
pagamento. 

e do t é rmino da causa ou do fato, indicando os 
dias de atraso que pleiteia como justa causa pela 
entrega dos traba lhos. 

Parágrafo Terceiro: O Governo comunicará, por 
escrito, à Contratada, o núme-ro de d!as acoitas corro 
rle força maior e const:>quente justa causa par a os 
efeitos do Parágrafo anterior. 

CláusulA V - Fiscalização 

1. Fiscalização: Os serviços objeto do presente 
Contra to, serão fiscalizados pela Comissão compos­
t a de técnicos do Governo a ser designa~a por est a. 

Parágrafo Primeiro: Todas as ordens de servi­
ços, intimações, reclamações e em gera l, quaisqu u 
entendimentos entre a fiscalização e a Contratada, 

3. Reajustamento: o preço proposto, acE::ito e serão feitos por escrito, na ocas1ao devida, não 
estipulado na cláus ula própr ia é fixo e irreajustável. sep.do tomadas Pm consid eração quaisquer ale ga-

I çõe~S COJTI fundamento em ordens ou d ec la raçõf-s 
Cláusula IV - Andamento dos Serviços e · verbais. 

Prazos. Parágrafo Segundo: A Eootratada s~t obriga a 

l. Andamento: A Contratada deverá r espeitar 
estribament~: na exeoução dos se rviços ora contrata ­
dos, o andamento e os prazos de entrega dos ser­
viços @Stabelecidos em sua proposta. 

2. Prazos: De acordo com o estabelecido na 
proposta o prazo para c0nclusão dos SPrviçc s é de 
60 (sesse nta) dias, que será contado a partir do 
dia da ass ioatnra do Cot1trato 

Par:ágrafo Primeiro: Fica determinado, por ou­
tro lado, que aos 60 (sessenta) dias da jata da vi­
gência do pnesentl<! Contrato, a Co nbratada, deverá 
apresentar ao Governo a ediçã o preliminar do 
R~lató rio Fina l. Após o recebim ento, terá 0 Go­
verno o prazo de 10 {dez) dias para anahsá- l:i~ , de­
terminando eventuais correções. Findo esse prazo a 
minuta do Relatório Fínal. com as eventuai'i obser­
vaoões e/ou mod\fica ções formuladas pelo Governo, 
será devolvida à Co ntratada, para que, no prazo de 30 
(trinta ) dias, esta providencie a edição definitiva do 
R~latório Final. 

Parágrafo Segundo: O prazo de execução doi 
se !'viços se rá pror.rogado por tan~os dias quantos 
forem os dias pelos quais o trabalho for interrom ­
pido, por motivo de forca maior, o ca.so fortuito, 
cumprindo a Contratada fazer ao Governo através 
da Fiscalização, comunicação, por escrito, do iníoio 

indicar um bécnico de nível superior, pira servir 
de elemento de ligação entre e la , a Fiscalização e 
o Governo o qu:-.1 indica rá para as diversas etapas 
de serviço de campo os· técnicos da Contratada res­
ponsáveis p ela sua condução direta. 

Parágrafo Te rceiro: Na exec1Jção dos seuviços 
ob je to do presente Con t rdo serão obedecida!' fS 

normas da legislação vigente refer ente ao exeraí­
oio das profissões de engenheiro, arq ui tet o e enge­
nheiro agrônom o (Lei n. 0 5.194, àe 24/ 12/ 1966) 
assumindo a Contratada a responsabil idad t> pela 
exatirião d os se rviços que apresentar, não obstante 
tenham sido aprovados pela Fiscalização. 

Parágrafo Qua1•to: A Contratada se obriga a 
re tirar dos se rviços operários ou prepostos quE>, a 
j uizo fi a Fiscalização, eri em embaraço& à mesma. 

Parágraio Quinto: Das decisões da Fiscnlização 
1 poderá a Contratada &ecorrer, sem efeito suspensivo, 
' para o Governo, através da mesma Fiscalização. 

Cláumla VI -- Valor e Dotação 
1. Valor: O valor estimado d~ste Contrato, à 

base do preço indicado na cláusula ITI é de Cr$­
:wo 000 ,00 (trentos mil cruzeiros). 

2. Dotação: O pagamento do~ serviços objeto 
do presente Contrato, será atendido à conta dos 
recurscs Rendas · Diverus (Indenização da Usina 
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«Coaracy Nunes»,) - Programa 07090402.546 
Coordenação do Desenvolvimento Regional , ele.­
mento de despesa 4.1.2.0 - Serviços em Regime de 
programação especial, conform e empenho n.O 1.790, 
emitido em 16/12/76 no valor de Cr$-300.000,00 
(tr.ezentos mil cruzeiros). 

Cláusula VII - Das Penalidad<?s 

1. Penalidades: Sem preJUlZO de perdas e 
d'inos, poderá o Gov erno sujeitar a Contratada as 
segui ntes pena lida<les: 

a) - suspensão do direi to de licitar e de con­
tratar rom o Governo, pelo praLo que o GO\'erna­
d or do T~ rritório F~deral do Amap-á fixar Pm fun­
ção da n at ureza e d a g ravidade da falta cometida; 

b) - declaração de inidoneidade pa1 a lic·itar 
e con tratar com o Gove1.no, considerando, para 
tanto, a re~ncidência de Cal1a, a sua natureza e a 
sua qUI:didade. 

2. Multas: A Contratada SPrão impostas as 
seguintes m ul tas: 

a) - multa d iária 0,4° 0 (zero vírgula quatro 
por CPnto) de valor total dos se rviços não rea liza­
d •}S por dia que exceder; os praws estipulado s na 
Puopo1'ta da Contratada, salvo motivo de força 
maior devida m entE' justi{icado e a juízo do Go­
verno; 

b) - ' multa variáv e l de 0,1 a 0.5°1
0 (zE.' rO vir­

gula um a ZE'rO vírgula cin co por cento) por in­
fligéncis de qua lquer disposi tivo ccntratual. 

Pa rágrafo Primeiro: As multas mencio nadas 
nas alíneas «a,, e «b », de-st,• clá usula não ultra­
passarão o limite do valor total atualizado dos 
serviços não realizados, acrescidos de 10% (dez por 
ce nto). Alcan~ado esse limite com:idHar-se-á o Con­
trato, automaticamente , rescindido de pleno direito, 
indepe ndentemente de quaiLtuer notificação judici·al 
ou extra-judicial. 

Parágrafo Segundo: As multas previstas pesta 
cláusu la serão aplicadas pPia Fiscalização e devem 
ser recolhidas mediante guia de recolhimento expe­
dida pela Secretaria de Administração e Finanças 
dentro do prazo máximo de 10 (dez) dias úteis da 
s ua notificação pe la Fiscalizaçã o. 

Parágrafo Terceino: De qualquer multa imposta, 
a Contra tada poderá no prazo máximo de 3 (três) 
dias úteis d o recolhimento da importância recorrer 
ao Gov~rrno através da Fiscali zação. 

cláusula VIH - Dissolução d o Contrato 

1. Rescisão: Sem prejuízo de qualquei1 outfla 
disposição prevista no presente Co nt rato, o mesmo 
poderá ser rescir1dirio de pleno direito pelo Gover­
no, em qualquer t empo, in':iependentemertte de 
qualquer ação, notific:aQão judicial ou extra-judiQial 
t nos seguintes casos : 

a) - se os serviços a que se refere o presen ­
te Contrsbo, forem tP&nsferiõos a outrem no todo 
ou em parte sem prévia autorização do Governo; 

b) se houver m orosidade inexplicável 
no andam~l'lto dos trabalhos ou se eles ficarem 
paralizados por mais de 15 (quinze) dia~ consecuti­
vos sem causa justificada , 

c) - se a Contratad a impedir ou modificar a 
a ação àa Il'isoalizaQão; 

d) - se a ContFatada apresentar comprovada­
m ente resultados insatisfatórios do ponto de vista 
tlacnico, a critério do Governo: 

e) - se a 2ontratada deixar cte cumprir quais­
quer d1.. ... co ndições do presente Contrato, ou se 
incidir mais de duu vezes na mesma falta; 

-----------------~----M------·--~---------------

f) - se a Contratada deixar de jntegralizar a 
cau~ão feita para a as~i natura d o Contrato, quando 
tiver si do desfalca da pela cobrança de multas por 
infração contratual; 

g) - se a Contratada falir, entrar em concor­
d a ta ou dissol ver a flrma. 

Pa r ágrafo Primeiro: No easo do Contrato vjr 
a ser rescindido por inf1 igência de suas cláusula s, 
à Contratada, poderãlil aplicar-se as penalidades 
previstas no artigo 136, do Decreto-Lei n º 200, de 
25 de f~vere~ro de 1967 . 

P arágrafo SE:gudo: Se a reschão do Contrato 
provocr.r p: ejuizo e rJanos ao Governo, promovPrá 
e"te a re spo nsa b ili fade da Cont ratada visando o 
seu r t>spec tivo ressarcim~nto. 

flarágraf( Tereein' : Não tendo a Cont ratada 
dado causa à resci~ão e se o Governo julgar nE:­
cessário rt>scidir o Contra to, poderá fa zê- lo me­
diante avi~o de 30 (ttinta) dias, pag•mdo, exclusi­
vamen te 1 s serviços ef.:>tu ados até a da t a d& r êSCJ­

são, sem pr.ejuízo d'ls multas por;v~ntura exist ~ ntes. 

• Cláusula IX - DiPeitos de Autor e Respon"a-
bjJidade. 

l. Direitos Autorais: Sem pre.1uízo dos direitos 
autorais d11 Contra t ada, os estudos e proJetos ficam 
per;t , nc~:ndo ao Gove rno. 

2 Re~pons&bilidarle: A Contratada assu m e in­
te~ral respomabiJ.ida -le pelo total cumprimento da s 
cláusula::. e <!ondiçõe~ de~1Jc Contrato, responde ndo: 

a) - perante o Governo, em prover , com 
oportunidade, equipamento e mate lial , todo o pes­
soa l técnico de nível s upelior &dE'quado para a 
reali zação dos trabalh tJS; 

b) - perante o Governo e tHceiro, pelos ônus 
refer entes à co bertura d os riscos de acidente de 
trabalho de seus emprega dos ou contra tados, pelos 
quais devem responder, assim como o ônus e os 
encargos decorrentes deste Conka to e dos danos 
que, porventura, venham ca usar a terceiros. em 
virtude da execução dos serviços ora <XJntratad os ; 

c) - pernnte o Gove r.no na execu ção plena e 
satisfatória e dentro dos n1ais altos padrões técni­
cos e administrativos, os serviços ora contratados 
b em como, pelo cumpr.imento d as obrigações esta­
belecidas neste Contrato e pela sua total e perfei­
ta execução , a critério do Governo. 

Cláu sula X - Casos Omissos 

Os casos omissos e que se tornarem contro­
vertJdos em face das p r esentes condições contra­
tuais , serão resolvidos de comum acordo entve a s 
partes contratantes. 

Clt.usula XI - F oro 

Para as questões decorrentes des~ Contr;ato, 
elege- se o F oro de aida de de Maca pá, Capital do 
'Perrjtório F e deral d o Amapá. 

E, por assim 
Contrato, em dez 
os representantes 
nhas nomeadas. 

estarem acordes . assinam este 
(1 O) vias d e igual teor e forma , 

das partes e as duas testemu-

Macapá, 17 de dezembro d e 1976. 

Antero Duarte Dias Pires Lopes 
Gove rno 

Paulo Afonso "Ft~ein!Jantz 
Contra t lia 

Teste munhas: Ilet. í v eis 
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Poder J ud!ciário 

Justiça do~ Território> 

Terrltól'!o Ft>dr>r'll do :\mApá 

Juiz de Direito da Comarca de Macapá 

Edital dt Citaçãn, com Prazo de 15 dias, na 
forma abaixo: 

CIA UO OFICIAL 

Poder Jndiciciri(\ 

.Ju~tlça ::lo~ Territórios 

TE>l'rltórlo Federal clu ,-\mapá 

4a. pâg. 

Juiz de Direito do Comarca de .Jlacapá 

Edital de Citação, com o praz0 de 15 dias. n::~ 
forma abaixo: 

O Doutor Jll é Clemen-:eau Per!tosa :\1aia, MIVi . O Doutor Váld<:en d,• Silva Alv,.· .s Pereirn, MM . 
.Juiz de Dirf'ito da Comarca de l\lacapl, Capital ' Juiz Tempot a rio da C0marca de Maca pá, Capital 
do Territó:;io F ,;r!e tRI do AmHp6, na forma ch Lei 1 

d(l Tt:t ritono F'e::!eral do Amapá, na Forma da Lei 
etc . . . etc ... 

Faz saber a to<i0s 0s que o nresente E-iital 
cnm prazo dl' !5 dif·S vir"m. '.HI rü·IP tivPrem r-o­
nhenmentn. qu ... neste Jutzo cnrrf' s~:us trâmites 
um proces,;o · .. m lUP é 'l<'llsarJo F'rancisen tlr ~ San­
tos Hibeir•J. como incunn no ar\ 1 2fl dn 1.'órligo 
Pennl Brasil•·iro 

E. como tenha o oficial de .Tuc;tiçA rle>ste .Jl1izo, 
certiflca•do não o haver enc0nt1 arlc nFsta Comarea, 
nà•J sencto ro::.sí\ e! citâ·lo pP,:sw In t-nH·. cita-o pr•lo 
prese nte a cr.mpar~-'Cf-r ne>stp .Jtlií'C no •·d1fíci0 OQ., 
"'c rum dec;ta C'om1n c a. sito a A VFonid., AnH;zon!'!s, 
n.O 26, esquina com a Rua Cel r <llinleno Ju\'Ú, 
ne<;ta cidade nú dia 1 H (J 1 í í. c.s 09:3tJ horas, 
a fim de SE'r intt>rrogado. prc•n•< \'Pr ~ ua ddC'­
sa e ser n0tific·ado dos ulterions terrr.o~ do pro­
ces:;;o, a que- deveri1 con>p rt>cer, ~ob p ' na de re­
velia. P~ra conhPCimento de toào" (' pü!"SUCO o pn:­
sente F:dital, cuja 2a via ficar~ afixada no lugnr rle 
costume. Dado e pasr:.;.do nPsta cidallie, aos trinta 
di'lS do mês de dezembro do ano de hum mil 
novec~ntM e S!itenta e seis. Eu, LPand ro Marques 
Alb~>rto, E_screvente Juram~ntado no impedimento 
do tlitular, subscrevi. 

José C lemenceau Pedrosa :Maia 
.Juiz de Direito 

Edital de CHação. com Praz0 de 15 dias, na 
forma abaixo: 

O Doutor Váldsen da Silva Alvas Pereira, MM. 
.Jui1 TemporÁrio da Comarca dl' 1\iJ.acapá, Capital 
do Território FPderal do Amapá. na forma da Lei 
etc ... 

Faz saber 8 todr•s os que o presente Edital 
com prazo d~ 15 dia,; virem ou dele tive-rem co­
nhecimento, que neste Juízo corre srus trâmitfs 
um processo em que é acusado Raimunrlo dos San­
tos Oliveira, vulgo «Di no» como incurso no at t. 
129 do Código Penal Brasileiro. 

E, como tenha o Ofi.cial de Justiç~ deste Ju zo 
certificado não o haver encontrado msta Comarca, 
não sendo possível citá-lo pessoalmer1t~. cite.-o pelo 
presente a comparecer neste Juizo no edifício do 
Forum des~a Comarca, sitc. à Avenida Amazonas. 
n .0 26. esqu)na com a Rua Cel. Coriolano Jucá, 
nesta cidadt>, no dia 13.01 1977, às 09:00 horas. a 
fim de ser int~rrogado promo,·er ~ua d"fcsa e !'er 
notificado dos ulteriores termos do processo, a que 
de\lierá comparecer, sob pena de revelia. Para co­
nhecimento de todos é ~assado o presente ~ditai, 
cuja 2.a via f1cará afixa-ia no lugar de costume. 
Dado e pnssado nesta cidade, aos dezessPte diss do 
mê>s de dezembro do ano de hum mil nov'.lcentos 
e setenta e seis. Eu, Nino Jesus Aranha Nune~. 
E~crivão em Exercício, subscrevi. 

Váldsen da Silve Alvei Pereira 
Juiz T emporáno 

Faz Sabn a todos os que o presente Edital 
com prazo dP l!'i dias virt:m, ou dele tiver em ronbe­
cimento, que neste .Juizo rorrf' seus trâmib•s un1 

1 proce~so t-m que é at:usudo Haimundo Azeyed o 
Coutinho lomo incur~o r.o art." 129 do Código Penal 
I3rasileiro 

E. cnmo tenha o Oficial de Justiça de-,te .Juíz0 
certificado nãn o ha\·er encuntrado nesta C'omt; rea, 

' não H'ndo pos<;ível cit'l lo pe,.;soalmentC', c:ita-o pelo 
pres~>nte a comp~racer neste JUJzo, no edifício do 
Forum desta Comarca, iito n A venir!H Amazonas, 
n.O 26. esquina t'om a Hua CE'l. C'ori1 !ti no jud, nes­
ta cidarle, no dia l:l.OI.77. as 09·00 horas. a f1m de 
ser intcJTogadrJ, promover sua defesa e !iCT' notifi­
cado dos ulteriorPs te1 mos do proces~o. a quC' de ­
verá comparecer. sob pena de re\elin. Para cr· ­
nhecimento cie todns é pas<;Arl<' 0 present~ F:r.lite!, 
cuja 2.'1 via ficara afi"Xada no lugar de costume. 
Dado e passado nesta cidade, aos dessL'Sete dias do 
mês de dezembro do ano de hum mil novecentos e 
setenta e seis Eu Nino Jesus Aranha Nunes, ~s­
crivão tm Exercício, subscrevi 

Váldsen da Silva Alves Pereira 
Juiz Tempor~rio 

Edita I de Citação. com o prazo de 15 dia!!, na 
forma a baixo: 

O Dt•utor Villdsen da Silva Alves PereHa, MM. 
Juiz 1lemporll.rio da Comarca de Macapá, Cllpital 
do Terr:itórto Federal do Aml'lpá, na Forma da Lei 
etc ... 

Faz saber A todos os que o presente Edital 
com prazo de 15 dins vkem, ou dele tiv·erem co­
nhecimr-nto, qu~> neste Juízo corre eus tt âmit• s 
um processo fm que é acusRdo PPdro Fernandes 
,\lves, vulgo «Maranhão, como ~ncursr· no artY 129 
do Oódigo Penal B11asileiro 

E, como tenha o Oficial de Justiça deste Juí­
zo oertHlcaoo não o haver encontndo n<•ta Cr­
marca. não sendo possível citá-lo pess0alm~nte, 

oita-o pelo present~ a comparecer nes1P Juízo, no 
edifícif> do For um de~ ta (ornare a, sito à Avl:'nida 
Amazonas, no. 26, esquina com 8 Rua C'el. Corio­
lano Jucá, nesta cidad~ no dia 11.01.1977, às 09:00 
horas, a fim de ser in terr0gE~do, promove-r sua 
def~sa r! ser notificado à os ulhrio1 es tet mos do 
processo, 8 que deverá comparec~r. sob p~Pa d~ 
r~velia. Para conhecimento de toclos é panado o 
presente Edital, cuja 2.a via ficará aflxaaa no lu­
gar de costume. Dado e passado nesta c•idadt', &c s 
dezessete dias do mês de dezembro do ano de hum 
mil nO\'E'cent0s P setenta e seis. Elu, !'Tino Je~u~ 
\ 1 a nha Nune!', Escnivão em exercício su bscrevi 

Váldsen da Silva Alves Pereira 
Juiz T emporario 


	

